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ATA N". 5t2022

-----nnuNrÃo oRurNÁnr¡. DA cÂvr¿.n¡. MUNrcrpAL DE VronrÁcua
REALIZADA NO DIA DOIS DE MARçO DE 2022.-------

-----Aos dois dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, pelas quinze horas, nesta

Vila de Mortágua e no Salão Nobre do Edificio dos Paços do Município, reuniu, conforme o

disposto no artigo 40'. da Lei número 75/2013, de doze de setembro, o Executivo deste

Órgão, em reunião ordinária sob a presidência do Presidente da Câmara Municipal, Ricardo

Sérgio Pardal Marques, eleito pelo PS, e participaram na reunião os Vereadores:---------

-----Eleitos pelo Partido Socialista: Luís Filipe Martins Rodrigues e Ilda Maria Duarte de

Matos

-----Eleitos pelo Grupo Renovar Mortágua: Nuno André Rodrigues Faustino e Steve de

Matos.-----

-----A presente reunião foi, conforme despacho n". 312021, de 18 de outubro de 2021,

secretariada pela Coordenadora Técnica Rosa Maria Ferreira Breda.-----

-----Depois de declarada pelo Senhor Presidente aberta a reunião, foram tomadas as seguintes

I-pERÍoDo DE TNTERVENÇÃO ABERTO Ao púBl,rco

-----Não se registou a presença de qualquer Munícipe.-

II..PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO

-----Não se registou qualquer assunto passível de inserção neste ponto

III..PERÍODO DA ORDEM DO DIA

AO DA ORDINÁRIA

-----Tendo sido previamente distribuído por todos os membros de executivo o texto da ata da

reunião ordinária realízada a 1610212022, aprovada por unanimidade em minuta e dispensada

a sua leitura, aCãmara deliberou por unanimidade aprová-la.-

2.-INFORMACÃO PRESIDENTE:

-----O Senhor Presidente, nos termos do artigo 34". da Lei no. 7512013, de 12 de setembro, deu

também conhecimento das decisões tomadas no uso das competências que lhe foram

delegadas e das subdelegadas nos Vereadores, geradoras de receitas e custos.---

-----O Senhor Presidente deu também conhecimento da legislação publicada no Diário da

República de interesse para a atividade das autarquias:---------



X
cnvrARA MUNTcTPAL DE MoRrÁcun

-----Decreto-Lei n.o 23-N2022,1810212022: Altera as medidas aplicáveis no âmbito da

pandemia da doença COVID-l9

-----Resolução do Conselho de Ministros n.o 25-N2022,181022022: Declaru a situação de

alertano âmbito da pandemia da doença COVID-I9.-----------

-----A Câmara tomou conhecimento.----------

3..RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA :.-.-......-.

-----Pelo Senhor Presidente foi presente para conhecimento o Resumo Diário da Tesouraria

número 41, referente ao dia 28/0212022, que depois de rubricado se dá aqui por integralmente

reproduzido, ficando arquivado na tesouraria em pasta própria.----

-----A Câmara tomou conhecimento.---------

4.-EXPEDIENTE : -------------

4. I.-AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRI¿.:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a comunicação de 1110212022 da Autoridade

Nacional de segurança Rodoviëma através da qual envia o Relatório de sinistralidade e

fiscalização e relativo ao mês de Novembro ao ano de 2021

-----A Câmara tomou conhecimento.---------

4.2.-ASSOCTAçÃO NACTONAL DE MUNrCÍprOS PORTUGUESES

TRANSFEnÊncr¿. un coMpETÊ,Ncrl No DoMÍNro DA AçÃo socrAl, -
ALTERAçÃO nn PRAZO:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a Circular número l8(20221P8, datada de

1410212022, da Associação Nacional de Municípios Portugueses, sobre o assunto em

epígrafe, e em dá conhecimento que, no seguimento da proposta formulada ao Governo por

aquela Associação, foi publicado, no dia 14102/2022, o Decreto - Lei n". 2312022, que

permite a prolrogação do prazo limite para a aceitação das transferências de competências no

domínio da ação social até I de janeiro de 2023 pelos municípios que entendam não reunir as

condições necessárias para o exercício das competências, após prévia deliberação dos seus

órgãos deliberativos, mediante comunicação à DGAL.----

-----A comunicação deve acontecer até ao dia 14 de março de 2022.--

-----A Câmara tomou conhecimento. -----------

4.3..ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE MORTÁGUA:...-...-..

-----Foram presentes os oficios referência 69 a 80 e 84, datados de 28/0212022, da Assembleia
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Municipal de Mortágua, dando conhecimento que na sua sessão ordinária, realizada no

pretérito dia25 de fevereiro, tomou as seguintes deliberações:--------

-----Aprovou, por maioria, com 17 votos a favor, sendo 15 dos Membros do Partido

Socialista, I do Presidente da Junta de Freguesia do Sobral do Grupo de Cidadãos Unidos

Pelo Sobral, I do Presidente da Junta de Freguesia de Pala do Grupo de Cidadãos Renovar

Mortágua, e 4 abstenções do Membros do Grupo de Cidadãos Renovar Mortágua, a

Reorganização dos Serviços Municipais do Município de Mortágua em conformidade com a

Lei n.o 4912012, de 29 de agosto, operada nos termos do Decreto-Lei n." 305/2009, de 23 de

outubro.---

-----Aprovou, por unanimidade, o Mapa de Demonstração de Desempenho do Orçamental do

Ano de 2021.-------

-----Aprovou, por unanimidade, a Iu. Alteração Orçamental Modificativa - Revisão de 2022.-

-----Aprovou, por unanimidade, a 1". Revisão das Grandes Opções do Plano de 2022.---

-----Aprovou, por maioria, com dezassete (17) votos a favor, sendo quinze (15) dos Membros

do Partido Socialista, um (1) do Presidente da Junta de Freguesia do Sobral do Grupo de

Cidadãos Unidos Pelo Sobral, um (1) do Presidente da Junta de Freguesia de Pala do Grupo

de Cidadãos Renovar Mortágua, e quatro (4) abstenções do Membros do Grupo de Cidadãos

Renovar Mortágua, o Orçamento Municipal para o ano de2022.---

-----Aprovou, por maioria, com dezassete (17) votos a favor, sendo quinze (15) dos Membros

do Partido Socialista, um (1) do Presidente da Junta de Freguesia do Sobral do Grupo de

Cidadãos Unidos Pelo Sobral, um (1) do Presidente da Junta de Freguesia de Pala do Grupo

de Cidadãos Renovar Mortágua, e quatro (4) abstenções do Membros do Grupo de Cidadãos

Renovar Mortágua, as Grandes Opções do Plano para o ano de 2022.-------

-----Aprovou, por maioria, com dezassete (17) votos a favor, sendo quinze (15) dos Membros

do Partido Socialista, um (l) do Presidente da Junta de Freguesia do Sobral do Grupo de

Cidadãos Unidos Pelo Sobral, um (1) do Presidente da Junta de Freguesia de Pala do Grupo

de Cidadãos Renovar Mortágua, e quatro (4) abstenções do Membros do Grupo de Cidadãos

Renovar Mortágua, o Mapa de Pessoal do Município para 2022.-------

-----Aprovou, por unanimidade, a Transferência de Verbas para as Freguesias (alínea j) do n'.

1 do arto. 25". da Lei no. 7512013, de 12 de setembro.--

-----Aprovou, por unanimidade, a Autorização Prévia Genérica à Assunção de Compromissos
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Plurianuais (al. c) do no I do artigo 6o da Lei n" 812012, de 2l de fevereiro na sua redação

atual, e do artigo 12' do decreto-Lei n" 12712012, de 2l de junho, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n" 9912015, de 2 de junho).-

-----Aprovou, por unanimidade Autorização Prévia de Compromisso Plurianual do

Procedimento de Consulta Prévia para Adjudicação do Fomecimento de Energia Elétrica em

Mercado Liwe, correspondente os lotes 1- Baixa Tensão Normal (BTN; 2- Baixa Tensão

Especial (BTN); 3- Média Tensão (MT) ao Abrigo do Acordo Quadro de Eletricidade da

Central de Compras da CIM Região de Coimbra.-----------

-----Aprovou, por unanimidade, a Autorização Prévia de Compromisso Plurianual da Revisão

das Cartas Educativas Região de Coimbra - Concurso Público para Aquisição de Serviços.----

-----Aprovou, por unanimidade, constituir o Grupo de Trabalho para a Revisão do Regimento

e elaboração do Projeto de Regimento da Assembleia Municipal para o Mandato de 2021-

2025 com a seguinte composição: 2u. Secretária da Mesa, Dr". Josiana Maria Marques

Ferreira, que presidiré¡Df . Marília de Abreu Ferreira Melo de Sousa, do Grupo de Cidadãos

Renovar Mortágua; Dr. Óscar Miguel Seabra Gomes, do Partido Socialista.-

-----Aprovou, por unanimidade a Moção de a Moção de Protesto Contra a Invasão da Ucrânia

pela Rússia, subscrita também pelo Executivo da CãmaraMunicipal.

-----A Càmara tomou conhecimento.---------

s.-EDUCAÇÃO E JUVENTUDE:--.--.....---

5.1.-ENSINO :----------

5.1.1.-Apoio a Atividades Extra - Curriculares EB 2,3 e Secundário

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o ofício referência número 019, datado de

2l/02/2022, do Agrupamento de Escolas de Mortágua a solicitar a atribuição de um subsídio

global para apoiar a consecução das atividades que constam do seu Plano anual de atividades,

tendo em conta, muito particularmente, preferencialmente, se deverão apoiar os alunos com

maiores dificuldades económicas.----------

-----Assim, o Senhor Presidente no prosseguimento da política de apoio à educação propôs a

atribuição do subsídio de cinco mil euros (5.000,00 €) ao Agrupamento de Escolas para apoio

financeiro à execução do seu Plano de Atividades Extra-Curriculares, devendo o referido

montante ser utilizado em atividades relevantes e por forma a promover sempre a igualdade

de oportunidades aos alunos que nelas participam
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-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis para assunção da despesa,

estando inscrita nas Opções do Plano de 2022, no objetivo 0l EDUCAÇAO E JUVENTUDE,

programa 002 Ensino -, o projeto 202215005- Atividades Extra-Curriculares, e no orçamento

na rubrica 04050108 - Outros (transferências correntes)

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta

do Senhor Presidente.

5.2..JUVENTUDE

5.2.1.-Apoio Natalidade e Famílias - Ratificação de processos no.s 6 e8/20222

-----Pelo Senhor Presidente foi presente para conhecimento e ratificação os processos de

candidatura no. 6 e 812022 de atribuição do Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no

Concelho de Mortágua que entraram nos serviços e que deferiu nos termos do no.l do artigo

6". do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no Concelho de Mortágua.-

-----A Cãmara por unanimidade ratificou a decisão tomada pelo Senhor Presidente.-------------

6. -CIDADANIA. CULTURA. DESPORTO E ASSOCIATIVISMO:-------------

6.1.-ASSOCIATIVISMO :-----
6.1.1.-Sporting Clube de Vale de Açores- Apoio despesas de manutenção campo de

jogos:------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a carta, datada de 0310212022, do Sporting Clube de

Vale de Açores a solicitar o apoio financeira do Município nas despesas de energia elétnca,

âgaa e gás, inerentes ao funcionamento e manutenção do seu campo de jogos relvado e que

ascenderem no ano de 2021 ao montante de nove mil oitocentos e noventa e oito euros e

cinquenta e nove cêntimos (9.898,59 €), considerando as suas dificuldades de tesouraria em

fazer face àquele avultado valor.------

-----O Senhor Presidente considerando que o Município suporta os custos de funcionamento e

manutenção do Campo de Jogos Relvado da Gandarada propôs, atendendo que a

infraestrutura do campo de Jogos Juiz de Fora está aberta a toda a população em geral que

queira usufruir da mesma, por uma questão de equidade que se adotasse o mesmo

procedimento atribuindo o subsídio no valor de de nove mil oitocentos e noventa e oito euros

e cinquenta e nove cêntimos (9.898,59 €), a transferir mediante a celebração de Protocolo

previsto no artigo 4o. daquele Regulamento.----------

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa
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que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem fins

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02 Cultura

Desporto e Tempos Livres, no projeto 202115042 - Atividades Culturais Desportivas e

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou por unanimidade atribuir o subsídio

proposto pelo Senhor Presidente, mediante a celebração de Protocolo a que obriga o

Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a Entidades Terceiras.-

6.1.2.-Núcleo de Mortágua do Sporting Clube de Portugal - Apoio atividade:-

-----Pelo Senhor Presidente foram presentes e:mails do Núcleo de Mortágua do Sporting

Clube de Portugal, a remeter o seu Relatório de Atividades de 2021, Orçamento e Plano de

Atividades para 2022, e informa que aquele Núcleo é das equipas com mais atletas filiados

em202l - trinta (30) atletas na Associação de Ciclismo da Beira Alta.-------

-----Em 2022 jáL têm quarenta (40) atletas filiados, contando ter ainda mais atletas, uma vez

que tem vindo a inscrever jovens que estão a dar os primeiros passos no BTT - Escolinhas.----

-----Importante referir que tem Treinador, mortaguense, devidamente credenciado à frente do

projeto das Escolinhas e contam poder apresentar um projeto específico escalão com objetivos

e metas a médio ptazo.------

-----Face ao exposto, solicitam o apoio financeiro da Câmara no montante de quatro mil euros

(4.000,00 €) para apoio ao desenvolvimento das suas atividades, nomeadamente das suas

equipes de BTT, considerando os avultados custos para deslocações, inscrições em provas,

seguros, entre outros, , considerando os parcos recursos financeiros de que dispõe e que o seu

orçamento de despesa ascende a vinte e quatro mil quinhentos e cinquenta e dois euros e dez

cêntimos (24.552,10 C)

-----Propõem também à semelhança do ano transato proceder à rcalização da manutenção dos

trilho s mediante uma comparticipação financeira. -

-----Assim, o Senhor Presidente considerando:----------

-----O projeto de BTT, do Núcleo do Sporting de Mortágua e todo o investimento que já

efetuaram no âmbito das suas atividades estatuárias.

-----As atribuições das autarquias, no âmbito do apoio à promoção desportiva, nos termos do

disposto na alínea u) do no.1 do artigo 33'. da Lei no. 7512013, de 12 de setembro.---------------

-----Propôs que a Câmara atribuísse o subsídio de cinco mil euros (5.000,00 €) e para apoio ao
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desenvolvimento da atividade, mediante a celebração de Protocolo a que obriga o artigo 4o. do

Regulamento de Apoio a Entidades Terceiras

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir a

comparticipação o subsídio de cinco mil euros (5.000,00 €) e para apoio ao desenvolvimento

da atividade, mediante a celebração de Protocolo a que obriga o artigo 4o. do Regulamento de

Apoio a Entidades Terceiras

-----Mais foi deliberado desenvolver um procedimento contratual nos termos do Código dos

Contratos Públicos paru a realizaçáo da Manutenção dos percursos BTT, sem prejuízo de que

continue a ser feita a dinamização dos mesmos pelo Núcleo de Mortágua do Sporting Clube

de Portugal

5.2,2.-Programa Desporto* - Protocolo de Parceria com Associação de Futebol de Viseu:

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a proposta de Protocolo de Parceria a celebrar com a

Associação de Futebol de Viseu que tem como objeto:-----

-----1.- Estabelecer entre as partes o compromisso de proporcionar as condições essenciais à

implementação da prâtica desportiva /Futsal

-----2.- A realização conjunta da atividade denominada, de modo a estreitar a sã convivência

entre as duas Instituições e proporcionar condições excecionais ao desenvolvimento e ideal

humano, dando sentido e orientação, neste caso, à atividade fisica e desportiva e ideal

humano, dando sentido e orientação, neste caso, à atividade fisica e desportiva através do

Futebol/Futsal, à população em geral, e á comunidade escolar em particular.----------

-----O Protocolo prevê uma comparticipação por parte do Município no montante de doze mil

quinhentos e treze euros e quarenta e nove cêntimos (12.513,49€), bem como a

disponibilizaçáo dos espaços necessários para a prâtica desportiva e demais atividades

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, por unanimidade, aprovar a celebração do

Protocolo, devendo no entanto constar no mesmo a especificação dos equipamentos a utilizar,

os fins dautilização e os créditos a que tem direito o Município.-----------
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7.-AÇAO SOCIAL:

7.1.-PSS - INSTITUTçOES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE

7.1.1.-Santa Casa da Misericórdia de Mortágua:---------

7.1.1.1. -Plano de Atividades e Orçamento de 2022¡--

----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio referência 1912022, de 1110212022, da Santa

Casa da Misericórdia de Mortágua a remeter o Plano de Atividades e Orçamento para o

ano de 2022.------

-----A Cãmar a tomou conhecimento. ---------

7.1.1.2.-Ãpoio Programa de Ajuda Alimentar - Pandemia:-----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio referência ll/2022, de 0210212022, da Santa

Casa da Misericórdia de Mortágua a informar que os gastos suportados por aquela Instituição

inerentes à ao desenvolvimento do Programa de Ajuda Alimentar - fornecimento de bens

alimentares de primeira necessidade a agregados familiares e/ou indivíduos com comprovada

a quebra temporária dos rendimentos e consequente carência económica motivada pela

pandemia COVID -19, no período de outubro a dezembro de 202I ascendeu ao montante de

doze mil cento e treze euros e sessenta e hês cêntimos (12.1 13,63 €), referente a cabazes para

oitenta e cinco (85) agregados familiares, que integraram na totalidade duzentas e sessenta e

oito (268) pessoas, solicitando assim a comparticipação financeira da Câmara

-----Assim, o Senhor Presidente considerando a continuidade das medidas de apoio às famílias

em dificuldades económicas devido à pandemia COVID -19 propôs a atribuição do referido

valor para comparticipação dos cabazes alimentares que a Santa da Misericórdia de Mortágua

entregou a oitenta e cinco (85) agregados familiares

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal nas rubricas 040701 - Instítuições sem fins

lucrativos (despesas correntes) e está inscrito nas Opções do Plano no projeto 202215049 .

Fundo de Emergência Municipal, Ação 1 -Apoio a IPSS e Instituições.----------

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade aprovar a

comparticipação no montante de doze mil cento e treze euros e sessenta e três cêntimos

(12.113,63 €), para apoio ao desenvolvimento do Programa de Ajuda Alimentar - COVID 19,

no período de outubro a dezembro de 2021, mediante a celebração de Protocolo a que obriga

o Regulamento de Apoio a Entidades Terceiras
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s.-pRorncÃo crvrl, : -------------

8.1.-BoMBEIRoS voLUNTÁnIos DE MoRTÁcu¿.:---

8.1.1. Apoio Investimento e Funcionamento:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio datado de 2610112022, da Associação

Humanit¿íria do Bombeiros Voluntários de Mortágua, em que informa que com ao aumento da

complexidade das sociedades humanas, o impacto resultante de situação de crise pode ser

muito signifìcativo, sobretudo tendo em conta a história de situações passadas.

-----Como se tem verificado com a Pandemia do COVID -19 e a Crise Climática, muitas

destas situações transformaram-se em situações de risco à segurança das pessoas e bens. O

planeamento, a comunicação e a preparação são cruciais, bem como o uso adequado das

tecnologias de informação e de apoio à decisão. Perante o risco de ameaças, sobretudo

aquelas às quais Portugal é vulnerável, é necessário uma maior articulação entre as

Autoridades Municipais e a População.------

-----Neste contexto, os responsáveis pela organização da resposta à Crise (direção e

Comando) devem saber orientar os seus colaboradores para que aprendam a lidar com a

surpresa num contexto de trabalho de equipa. Nestas condições, os profissionais vão perceber

que a "ação" é chave, qualquer que seja a circunstância, o que leva ao desenvolvimento de

uma consciência para ser exigente e rigoroso, relutante em simplificar, e disponível para lidar

com o desconhecido

-----A resposta a crises com potencial impacto na segurança e defesa das populações é cada

vez mais vulnerável, dependendo de vários fatores:----

-----Organização, planeamento e sistemas de comunicação;

-----Preparação, liderança, e sistemas de monitoñzação;---

-----Estabelecimento de sistemas de resposta resilientes.

-----Assim, aquela Associação procedeu à constituição de uma Equipa Permanente na central

de Comunicações, alterou significativamente a despesa mensal, no valor de quarenta e dois

mil euros (42.000,00 €), tendo em conta a diminuição das receitas, como é do senso comum.--

-----Contudo para complementar, de momento, uma resposta mais eftcaz aos fatores solicita o

apoio monetário para aquisição imediata de uma viatura para transporte de doentes não

urgentes (VDTD) e uma ambulância "ABTM", cujo valor de proposta de orçamento

ascendem respetivamente a vinte e dois mil cento e setenta e oito euros e vinte e um cêntimos
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(22.178,21 €) e cinquenta e um mil quinhentos e sessenta e sete euros e oitenta e sete

cêntimos (5I.567,87 €) , para além de outro apoio que tiver por conveniente.-----------------:---

-----O Senhor Presidente fez a seguinte proposta:-------------

-----"Considerando que em consequência da situação epidemiológica do COVID-I9 a receita

dos bombeiros foi afetada porque cessaram um conjunto de serviços de transporte de doentes

que eram levados a cabo pela associação e que eram uma fonte importante de financiamento,

tendo inclusivamente a despesa aumentado com a compra de equipamentos de proteção

individual necessários e prioritrírios aos seus operacionais expostos ao risco de contrair o

COVID.---

-----Considerando que é necessário compensar a perda de receitas que a associação está a

sofrer durante a pandemia de COVID-l9

-----Considerando que os bombeiros todos os dias realizam atos de verdadeira bravura.

Transportam doentes COVID, em condições especialmente sensíveis e dificeis. E nunca

falharam a ninguém.

-----Considerando que a ârea de atividade da Associação Humanitátria dos Bombeiros

Voluntários é de manifesto interesse público que se enquadra na alínea d), do no. 1, do artigo

3o. do Regulamento MunicipalparaAtribuição de Apoios a Entidades Terceiras.-

-----Proponho a atribuição de um subsídio à Associação Humanitiário dos Bombeiros

Voluntários no montante e de cinquenta mil euros (50.000,00 €) para apoio a investimentos e

de trinta mil euros (30.000,00€) para fazer face às despesas de funcionamento, mediante a

celebração de Protocolo a que obriga o Regulamento de Apoio a Entidades terceiras.".

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal respetivamente nas rubricas 080701 - Instituições

sem fins lucrativos despesas de capital e 040701 - Instituições sem fins lucrativos despesas

correntes está inscrito nas Opções do Plano no objetivo no Programa 07 003 Bombeiros

Voluntários de Mortágua nos projetos 202215050 - Apoio a Investimentos e 202215051 -
Apoio ao Funcionamento.----

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta

do Senhor Presidente.

-----Nos termos do no.4 do artigo 31'. do Código do Procedimento Administrativo, o

Vereador Luís Filipe Martins Rodrigues, ausentou-se da reunião durante a discussão e votação
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do presente ponto, considerando o impedimento de poder intervir uma vez que é

Comandante dos Bombeiros Voluntários de Mortágua.--------

g..COMUNICAÇÕES E MOBILIDADE:.-----.....-

9.l.-REDE VIÁRIA NACIONAL - IP3 - Estabilização de Talude de Escavação e

Reabilitação Plataforma - Desvio de Trânsito:-----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio referência GRVSCi2022, 5159798, de

1810212022, da lnfraestruturas de Portugal, Gestão Regional de Viseu e Coimbra, a informar

que no âmbito da empreitada "IP3, km 63+650-Estabilização de Talude de Escavação e

reabilitação da Plataforma" e, para arealízação dos trabalhos de desmonte de blocos de pedra

de grandes dimensões, haverá a necessidade de se proceder à interdição total da circulação

rodoviária no IP3, entre o nó de Penacova (Km 62+400), e o Nó de Miro (Km 64+700), por

um período que se estima de três semanas, apafür da madrugada de 3 de março, de 2022.-----

-----Serão criados os seguintes percursos altemativos : -------------

-----Sentido Coimbra/Viseu, o trânsito será desviado pelo IC2 até à Mealhada, seguindo pela

EN234 pelo Luso em direção a Mortágua, e depois pela EN 228 até ao IP3.-----

-----Sentido Viseu/Coimbra, o desvio ocorrerá no sentido inverso.----

-----Opção B:----------

-----Sentido Coimbra/Viseu, o trânsito será desviado pela EN 17, passando por Vila Nova de

Poiares até S. Martinho da Cortiça, seguindo pelo IC6 até ao Nó da Raiva do IP3.-----

-----Sentido Viseu/Coimbra, o desvio ocorrerá no sentido Inverso.----

-----Solicitam a colaboração no sentido da informação ser publicada no site desta Câmara

Municipal para conhecimento dos Munícipes.---------

----- A Câmara tomou conhecimento.---------

10.-A

1O.1..ALTERAÇÃO DA HORA DE REALIZAÇÃO DA PRÓXIMA REUNIÃO

ORDINÁRIA:----.-
-----O Senhor Presidente informou que se verifica a necessidade de alterar a data da próxima

reunião ordinária da Câmara, arealizar a 1610312022, considerando que ele e os Senhores

Vereadores em regime de permanência terão de estar presentes na abertura da BTL-Bolsa de

Turismo de Lisboa em representação do Município.
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-----Assim, é proposto que a Câmara Municipal delibere:-----------

-----Alterar a data de realização da reunião ordinária, de 1610312022, para 1710312022 pelas

l0:00 horas, promovendo a respetiva publicação da alteração do horário, nos termos e para os

efeitos do disposto no n.o 3 do art." 40.o do anexo I da Lei n." 7512013, de 12 de setembro,

vmavez que se mantém pública.----

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, em cumprimento

do no.4 do artigo 40o, do anexo I da Lei n".7512013, de 12 de setembro, na sua atual redação,

conjugado com o no. 2 do artigo 23". do Código do procedimento Administrativo, aprovado

pelo Decreto-Lei n". 412015, de 7 de janeiro por unanimidade, aprovar a alteração da

realização da data da primeira Reunião ordinária de dezembro, ficando os membros do

Executivo presentes dispensados de qualquer outra forma de convocação.--------

10.2.-PROCEDIMENTO DE CONSULTA PNÉVT¡. PARA ADJUDICAÇÃO DO

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM MERCADO LIVRE

CORRESPONDENTE OS LOTES 1. BAIXA TENSÃO NORMAL (BTN),2- BAIXA

TENSÃO ESPECIAL (BTE),3. VTÉUTA TENSÃO (MT ) AO ABRIGO DO ACORDO

QUADRO DE ELETRICIDADE DA CENTRAL DE COMPRAS DA CIM REGIÃO

DE COIMBRA:--:--

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta:--

-----"Na sequência da celebração do Acordo Quadro (Concurso Público CC-CIMRC

AQ01/2020) para o fornecimento de eletricidade pela Central de Compras da CIM, nos

termos do artigo 259". do Código dos Contratos públicos (CCP) foram selecionados através

de Concurso Publico os fomecedores para os lotes que se seguem:---

LOTE 1 - BArXA TENSÃO NORMAL (BTN)

LOTE 2 - BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE)

LOTE 3 - MÉDrA TENSÃO (Mr )

Concorrentes

EDP

GALP POWER

ENDESA

t2
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-----Estabelece o no.1 do artigo 69". do Orçamento de Estado de 202I, ainda em vigor, refere

que "(...) Os valores gastos com contratos de aquisição de serviços, celebrados nos termos do

Código dos Contratos Públicos (CCP), (...), nas autarquias locais (...), que em 202I venham

arenovar-se ou a celebrar -se com idêntico objeto de contrato vigente em2020, não podem

ultrapassar: a) Os valores dos gastos de 2020, considerando o valor total agregado dos

contratos, sempre que a mesma contraparte preste mais do que um serviço ao mesmo

adquirente; ou b) O preço unitiírio, caso o mesmo seja aritmeticamente determinável ou tenha

servido de base ao cálculo dos gastos em2020.(...)"

-----Contudo, dispõe a al. a) do no.2 do mesmo artigo o seguinte: (....)Excluem -se do

disposto no número anterior os gastos com: a) Os contratos referidos no n.o 6 do afügo 64.o

(....)".Ora da al b) daquela disposição legal consta "(...) A celebração de contratos de

aquisição de serviços por órgãos ou serviços adjudicantes ao abrigo de acordo -quadro

(...),desde que os preços base sejam os estabelecidos no acordo-quadro (...)";---------

-----Assim, o contrato de fornecimento de serviços, objeto da presente proposta da abertura de

procedimento, encontra enquadramento na exclusão da aplicação do no. do arto. 68o. da LOE,

nos termos do seu n".2 al. a) uma vez que o procedimento de aquisição para fornecimento de

eletricidade, decorrerá ao abrigo do acordo quadro para o fornecimento de eletricidade

AQOl/2020 da Região de Coimbra.-----------

-----Atenta a necessidade de proceder à abertura do procedimento de aquisição de serviços de

elehicidade, pelo período de 12 meses, renovável por 12 meses, até ao limite máximo de24

meses., submete-se à consideração da Câmara Municipal, nos termos previsto no arto. 18". al

b) n'.1 do DL 197199, de 08/06, a seguinte proposta:--

----- I -Abertura de procedimento

-----A abertura do procedimento por consulta prévia previsto no no.1 do artigo 259". do DL no.

lll-812017, de 3l de agosto, para ADJUDICAÇÃO Do FORNECIMENTO DE ENERGIA

ELÉTRICA EM MERCADO LTVRE CORRESPONDENTE OS LOTES I- BAIXA

TENSÃO NORMAL (BTN), 2- BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE), 3- MÉDIA TENSÃO

(MT), pelo período de 12 meses, renovável por 12 meses, até ao limite máximo de24 meses,

a efetuar ao abrigo do "Acordo Quadro da Central de Compras da CIM da Região de Coimbra

", cujo valor estimado da despesa é de 700.000,00 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor,
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totalizando 1.400.000,00 e para o período m¿iximo do contrato (24 meses)

-----A despesa cabimentada inerente ao contrato a celebrar encontra-se cabimentado na

seguinte rubrica orçamental 02 020201

-----2.- Processo de Concurso:-----------

-----Para efeitos de aprovação, acompanham a presente proposta o convite à apresentação de

propostas, o caderno de encargos e respetivos anexos.-

-----Propõe-se que ojúri, a quem caberâproceder àrealização de todas as operações inerentes

ao procedimento, designadamente, prestar esclarecimentos, erros/ou omissões, apreciação das

propostas, elaborar relatórios de análise das propostas, audiência previa dos concorrentes e

demais competências designada na lei, seja constituído por

----- Presidente: Luis Filipe Martins Rodrigues, Vereador;-

-----1o. Vogal: Sandrine Bento de Matos, Chefe da Unidade de Gestão Financeira;

-----2". Vogal :Jorge Alexandre Femandes dos Santos, Assistente Técnico.---

-----Os suplentes são os seguintes:-

-----Arnaldo Duarte Araújo Borges Ferreira, Chefe de Divisão;-------------

-----Ilda Maria Duarte de Matos, Vereadora.

-----Nas faltas e impedimentos do Presidente do Júri, este será substituído pelo seguinte da

-----E que sejam delegadas competências, nos termos previstos no no. 2 do artigo 69'. do DL

III-812017, de 31 de agosto.-

----- 4- Gestor do Contrato:-----------

-----Propõe-se que seja designado Sandrine Beto de Matos enquanto gestor do contrato nos

termos do artigo 290". - A do CCP.

-----5- Entidade competente para contratar :---------

-----Município de Mortágua.-

-----6- Autonzação prévia para assunção do compromisso plurianual:----------

-----A Assembleia Municipal, na sua sessão de2510212022, deliberou autonzar a assunção do

compromisso plurianual, inerente ao presente procedimento

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta

do Senhor Presidente.
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IO.3..DECTSÃO DE APROVAÇÃO DA NLTNNAçÃO DA CANDIDATURA NO.

cENTRo -07-2114-FEDER-000266 *NorrES DE vnnÃo - pRAçAS coM vrDA:
cULTURA, pATRTMóNlo E ANrMAçÃo:-----
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio ref. UO 4IEP 62612022, de 110212022, do

programa Operacional Regional do Centro - Centro 2020, através do qual notifica que foi

aprovada a alteração da operação identificada em epígrafe, nos termos constantes da

deliberação de 14-02-2022, adotada no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c)

do n.o 1 do artigo 27 .o do Decreto Lei n.o 13712014, de 12 de setembro e no cumprimento do

disposto no n.o 7 e no n.o 8 do artigo 20.o, do Decreto-Lei n." 15912014, de 27 outubro, em

conjugação com o n.o I do Mapa VII, do Anexo I da Resolução do Conselho de Ministros n.o

73-812014, de 16 de dezembro, na sua atual redação, que junto envia acompanhada dos

respetivos anexos que passarão a integrar o processo da operação.-----------

-----São alteradas a duração do Programa de Ação de 12 meses para 16 meses e a data de

conclusão. O Programa de Ação é coincidente com a duração da operação..----------

-----P eríod o de r ealização proposto e apurado da análise : -----------

-----Datade início: I de janeiro de 2021;-------------

-----Data de conclusão: 30 de abril de 2022.-------

-----Assim, face à decisão anterior, são alterados os montantes globais do investimento total,

elegível e da comparticipação FEDER:---

-----Investimento total: duzentos e oitenta e seis mil oitocentos e trinta e nove euros e sessenta

e sete cêntimos (286.839,67 €,)¡-------

-----Investimento elegível: duzentos e dezanove mil quinhentos e dezoito euros e trinta e seis

cêntimos (219.5 18,3 6 €);----------

-----Investimento elegível não comparticipado total apurado: zero euros (0,00 €);----------------

-----Investimento não elegível total apurado: sessenta e sete mil trezentos e vinte e um euros e

trinta e um cêntimos (67.321,31 €);------

-----Comparticipação FEDER total: duzentos e dezoito mil trezentos e vinte e seis euros e

cinquenta e três cêntimos (218.326,53€)7--

-----Comparticipação FEDER (primeiro ano de programação): noventa e cinco mil seiscentos

e oitenta e um euros e sessenta e seis cêntimos (195.681,66€), (taxa de 100%);-

-----Comparticipação FEDER: (período posterior de 4 meses): vinte e dois mil seiscentos e
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quarenta e quatro euros e oitenta e sete cêntimos (22.644,87 €), (taxa de 95%)

Com a aprovação desta alteração, verifica-se uma redução no montante de

comparticipagão FEDER de setenta mil e cinquenta e quatro euros e cinquenta e seis cêntimos

-----Na presente proposta de aprovação da alteração são mantidas as condicionantes da

anterior decisão:---

promotor (município) ------------

----- Comunicação prévia ao IGAC de todos os Espetáculos de Natureza Artística efetuados

no âmbito da programação prevista, em sede de verificação da respetiva despesa;-

----- Demonstração do cumprimento das regras de saúde pública emanadas pela DGS em

vigor aquando da realizaçáo de cada iniciativa, em sede de verificação da respetiva despesa; --

-----Sustentabilidade: Inscrição em P&O (municípios), em sede de verificação da respetiva

despesa;

----- Contratação pública - demonstração do cumprimento dos procedimentos de contratação

pública, em sede de verificação da respetiva despesa;---

----- Aprovada no pressuposto de que todos os eventos são de entrada gratuita e sem qualquer

receita associada. A existência de qualquer receita inerente à execução da operação

(proveniente da venda de bilhetes ou outra), deve ser de imediato comunicada ao Centro 2020

e o montante correspondente deduzido ao montante elegível comparticipado do respetivo

-----A Câmara tomou conhecimento.---------

10.- E

IO.1..LOTEAMENTO URBANO NO. 30/84 DENOMINADO ..LOTEAMENTO DA

GANDARADA _ MORTÁGUA" :.-.-..

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo de loteamento Proc.o n.o 02 I 1984 I 509 ,

Req.o n." 509/1984 - Projeto de loteamento urbano - Gandarada, acompanhado do parecer

técnico, datado de261111202l, que se transcreve

-----"Parecer técnico

-----Por me ter sido superiormente solicitado, irei fazer o enquadramento deste procedimento

urbanístico. Assim

-----r Em 1984 deu entrada nos Serviços, o processo de licença do loteamento urbano n.o

30184 denominado "Loteamento da Gandarada - Mortágua", cujo requerente era D. Teresa
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Gouveia Mais Xavier Tenreiro Tomé.

-----r Este era constifuído por 20 lotes, 3 zonas verdes (com 12.120 m2) e estacionamentos;---

-----r Obteve parecer favorável da Direção dos Serviços Regionais de Planeamento

Urbanístico do Centro, pelo oficio datado de 31.08.84

-----r Em 23.10.84, pelo oficio n" 1732, o promotor foi informado de que "a Càmara

Municipal deliberou aprovar o loteamento, condicionado à cedência à Câmara das 3 zonas

verdes e lote 16, em compensação pela execução das infraestruturas" o que foi aceite em

oficio n" 02481 com data de entrada de29. outubro. 84 .---------

-----r Devido a alterações viárias de acesso à variante à EN 234, o proponente requereu

acertos de limites dos lotes 14 e 15 o que foi aprovado em R.c. 2810511985;-------------

-----r Em R.C. de 03.05.1988 foi aprovada uma alteração ao alvarâ de loteamento sendo

constituído o lote 2l (zona verde - campos de ténis- 5.500 m2) e alteração de iirea do lote 16

(parque de máquinas - 4.000 m2) para efeitos de inscrição na Conservatória do Registo

Predial em nome da Câmara

-----r Em R.C de 17.12.2008 foi aprovada uma alteração ao loteamento solicitada pelo

proprietário do lote 15 - Abel de matos para implantação de um anexo;-

-----r Em R.C. de 09-01-2013 foi aprovada uma alteração ao loteamento no 30/84 em relação

ao lote no 4 (alterações de afastamentos laterais e atardoz);

-----¡ Em 23-09-1996 deu entrada nos Serviços um pedido de cedência de terreno definido no

loteamento no 30/84 como zona verde - parque de estacionamento, propriedade do Município,

com cerca de 153,70 m2, a confrontar com o lote 14, agora na posse de Cipriano da Silva

Rodrigues;

-----r Por força de alinhamento, tinham já sido cedidos alguns espaços sobrantes a Norte,

situados entre o limite dos lotes 14 e 15 e o arruamento, decorrentes da nova configuração

provocada pela abertura da rua de acesso à 8N234 aprovados em R.C. de 04-07-1987 e 22-

08-1986;---

-----r A CCDRC deu parecer negativo sendo o pedido indeferido pela CMM em R.C. de 13-

08-1977

-----r Apesar da proibição Municipal, o espaço em questão foi ocupado pelo proprietário do

lote 14 com uma area ajardinada e uma sebe;-------

-----r Em R.C. de 04-09-2013 foi deliberado notificar o Munícipe a desocupar a parcela de
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terreno da posse do Município até ao dia 07 de outubro;---

-----r Em R.C. de 16-10-2013 e uma vez que não foi dado cumprimento à deliberação da

Càmara, foi decidido remeter o processo para o novo Órgão Executivo saído das eleições

-----r O processo está parado desde essa data e, não se encontrando nos Serviços, foi detetado

no Gabinete antes utilizado pelas anteriores Vereações das O.P. -------

----- Em conclusão:

----- Sou de parecer que, com uma alteração ao loteamento, prevista no artigo 48'-A e no 2 do

artigo 27'o RJUE será possível resolver esta questão.

-----t Acresce o facto que a área em causa, já prejudicada com a implantação da rotunda e a

nova configuração viátt',a, não tem atualmente condições técnicas para ser utllizada como

estacionamento, mas eventualmente como zona verde ou similar.

------t Contudo e como se trata de terreno cedido à Câmara, integrado no domínio público,

sugiro que se solicite parecer da consultora de Urbanismo,Dra. Lara Ramos. "---------

-----Assim, pelo Senhor Presidente foi presente o Parecer Jurídico da Consultora de

Urbanismo, datado de 15/0212022, que se dá aqui por integralmente reproduzido ficando

anexo à presente ata, e que conclui que:--------

-----"(...) será de ponderar, neste ponto em concreto, uma alteração ao loteamento, com a

desafetação da referida parcela dos espaços verdes, criando-se um novo lote, lote esse

propriedade do Município (domínio privado) suscetível de ser alienado

-----A partir de tal alteração, e por forma a salvaguardar integralmente o interesse público e o

principio da igualdade, tal lote seria objeto de uma avaliação de mercado (a realizar por

peritos credenciados pela CMVM) e objeto de alienação em hasta pública.----

-----Parece-nos que dessa forma se entroncaria numa solução convergente com o regime das

compensações, ainda que operada à posteriori, sendo de evidenciar que da solução explanada

resulta cabalmente assegurado o interesse público - pois o Município salvaguardana avenda

do lote com absoluto respeito pelos valores de mercado (ante a avaliação por perito

independente e credenciado pela CMVM), bem como o respeito pelos princípios da igualdade

e da transparência, uma vez que, não seguindo a via da negociação direta com um particular

mas a via da hasta pública, seria acautelada a igualdade de acesso de qualquer interessado ao

lote em questão.".-
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-----A Cãmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, em concordância

com o Parecer da Consultora de Urbanismo, desenvolver o processo para proceder a uma

alteração ao loteamento, com a desafetação da referida parcela dos espaços verdes, criando-se

um novo lote, lote esse propriedade do Município (domínio privado) suscetível de ser

alienado, mediante hasta pública após avaliação do mesmo por perito credenciado pela

CMVM.---

IO.2..PROCESSO N". O2I2O2I/2 _ LOTEAMENTO URBAI\O, SITO NA RUA DA

ESCOLA, VALE DE AÇORES, MORTÁGUA:----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo no. 021202112, relativo à operação de

loteamento urbano, cujos requerentes são João Paulo Gaspar de Almeida e Sousa e Outros,

residente na Rua José Maria de Abreu, no. 19, Coimbra, Jorge Manuel Gaspar de Almeida e

Sousa, residente na Rua Machado de Castro, 195, Coimbra e Maria Susana Gaspar de

Almeida e Sousa Lopes, residente na Rua Trindade Coelho, no.2- R/C, Coimbra, pretendem

levar a efeito no prédio rústico, situado na Rua da Escola, em Vale de Açores, União de

Freguesias de Mortágua, Vale de Remígio Cortegaça e Almaça, inscrito namatnz predial sob

o artigo 4675 da dita União das Freguesias de Mortágua, Vale de Remígio, Cortegaça e

Almaça e descrito na Conservatónado Registo Predial de Mortágua sob o n! IT64.--

-----Sobre o assunto foram emitidos os seguintes pareceres técnico datado de 910212022 que se

transcreve:

-----"Na sequência do

-----O projeto de loteamento está em condições de ser apreciado e aprovado para

licenciamento, em Reunião de Câmara, nos termos do artigo 21o do RJUE, com os

condicionalismos urbanísticos e administrativos indicados no parecer da DPAT.

-----Após a aprovação do projeto de loteamento, deve ser apresentada a "comunicação prévia

das obras de urbanização", nos termos dos artigos 53o ao 56'do RJUE

-----Chama-se a atenção do promotor para as questões de caducidade da operação de

loteamento, com base no artigo 71'do RJUE.".---

------Assim, face ao Parecer acima descrito de devem ser cumpridos condicionalismos
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urbanísticos e administrativos indicados no parecer da DPAT de 2211012022, que se

hanscreve:

-----Da análise técnica do estudo prévio e ainda das informações e pareceres de: ---------

-----conclui-se que:

----- Ao loteamento é aplicável a seguinte legislação:

13612014 - artigos 4t" ao 65o.--------

série, n.o 64 de 1 de abril de 2009 (f1.12599 a 12610) - artigos 41" ao 55o.---------

----- Os quadros anexos indicam:---

de utilização coletiva aintegrar no domínio público municipal (artigo 52'RMUET);------------

----- Á¡ea -378 m2;-----

-----12 estacionamentos privados * 3 estacionamentos públicos ;--------

urbanas - 1.544,61€ (ficha de calculo em anexo)

qualquer equipamento ou espaço verde públicos - n" 4 do artigo 44" do RJUE e artigo 53'do
RMUET, aplica-se a compensação em espécie (cedência de lotes, prédios urbanos,

edificações ou prédios rusticos), prevista no artigo 54' do RMUET com a avaliação

independente de terrenos ou imoveis a ceder ao Município através de I comissão de 3

elementos ( 2 nomeados pela CMM e 1 pelo promotor da operação urbanística) .----------------

-----Em conclusão:

calculados: I .544,61 € + 1.69 1, I 0 € : 3.235,7 I €.-------
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compensação em espécie.----

pelo promotor de 529 m2, é superior à área de cedência de 378 m2 que decorre do artigo 52'

do RMUET

realizar.

------ As ligações dos respetivos ramais de águas, esgotos, gás, telefones, pluviais,.... aos

------ A pavimentação da via de acesso pedonal em questão (passeios e estacionamentos).------

------ Em conclusão:

------ o projeto apresentado está de acordo com as norrnas técnicas e urbanísticas em vigor,

impostas pelo

----->PDM-plano diretor municipal, aprovado pela resolução do Conselho de Ministros no

39194 e publicado em DR ,2" série-B e 06-06-1994.----------

alterado pelo DL n." 13612074 de 09.09

Edital nj 329/2009 no D.R. 2" séne, no 64 de 1 de abril de 2009.---

----- O processo está em condições de ser aprovado com os condicionalismos urbanísticos

indicados neste parecer técnico.

-----Em fase posterior deve ser apresentada a "comunicação prévia das obras de urbanização"

devidamente quantificadas, nos termos dos artigos 53o ao 56o do RJUE .".-----------

-----O Senhor Presidente emitiu o seguinte despacho em 1110212022

-----"Atento ao teor do Parecer Técnico emitido a 0910212022 determino que o processo seja

remetido à Câmara Municipal para deliberar sobre o possível deferimento da pretensão do

requerente, nos termos do disposto no art.o 21.'do RJUE. (ú------------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, unanimidade, aprovar a operação de

loteamento nos termos e condições indicadas no Parecer Técnico de 221101202I, bem como

as Taxas pela realização, reforço e manutenção das infraestruturas urbanas no valor de

I.544,61 € (artigos 41".,42".,43". E 44". do Regulamento Municipal da IJrbanização, da
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Edificação e Taxas), a compensação em numerário referente ao artigo 54'. do Regulamento

Municipal da Urbanização, da Edificação e Taxas no valor de 1.691,10 €, a ¿írea de cedência

obrigatória para o domínio do Município de 378 m2, sendo no entanto proposta pelo promotor

a cedência de 529 m2, estando dispensado do procedimento de consulta pública nos termos

do disposto no no 2 do aftigo 22. do Decreto-Lei n' 555/99, de 16 de dezembro, com a

redação dada pelo decreto-lei n' 136/2014, de 09 de setembro, artigo do RMUE.

10.3.-DECLARAçÃO DE CADUCTDADE DO LICENCTAMENTO DO PROCESSO

DE OBRAS N'. 01/2018t71, DE CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNLE ANEXO:-------------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo no 01/2018171, em nome de Cipriano

Pereira de Carvalho & Filhos,Lff., referente à construção de armazém e anexos, sito no

Parque Industrial Manuel Lourenço Ferreira, União das Freguesias de Mortágua, Vale de

Remígio Cortegaça e Almaça, com vista à declaração de caducidade do licenciamento daquele

processo de operação urbanística. -----------

-----No seguimento da deliberação tomada na Reunião de Câmara de 05101/2022, conlonne o

disposto no artigo 71.", nÎ 5 do Decreto-Lei n." 555199, de 16 de dezembro, na sua atual

redação, que aprovou o Regime Jurídico dalJrbanização e Edificação, em conjugação com o

estatuído nos artigos 12I". e 122". do Código de Procedimento Administrativo (CPA),

aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015, de 7 de janeiro, foi notificada através do oficio

referência DAGF/AG l0l, de 1210112022, o requerente, para, querendo, se pronunciar, em

sede de audiência prévia, por escrito, no ptazo de dez (10) dias úteis a contar da sua

notificação, sobre a intenção de declarar a caducidade do licenciamento do processo n.o

0ll20I8l7l, atendendo a que não foram executadas quaisquer obras no prazo fixado na

licença, contado a partir da data de emissão do alvará.--

-----O Senhor Presidente emitiu, em0210212022, o Despacho seguinte:---

-----"Através do oficio de fls. 196 foi o requerente notificado do teor da deliberação da

reunião de Câmara de 0510112022, fls. 194 e 195 na qual foi deliberado conceder ao

requerente o prazo de dez dias uteis para exercer o seu direito de audiência prévia quanto à

intenção de declaração de caducidade da licença.

-----Resulta da informação dos serviços de fls. 204, que, no ptazo da audiência prévia, o

requerente através de petição veio requerer a prorrogação do prazo de licença de obras.--------

-----Tendo em conta o teor do parecer técnico datado de 3110112022 e os motivos invocados, a
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pretensão subsume-se ao estatuído nos no 5 do artigo 58'do Regime Jurídico dalJrbanização

e Edificação, pelo que se defere o pedido da primeira prorrogação de prazo, por mais seis

meses, da licença número 7612020.

-----Taxas devidas pela prorro gação de prazo no valor de € 76,80

-----De acordo com o afügo 19.o e 20." do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e

Receitas Municipais, o pagamento deverá ser efetuado no prazo de 10 (dez) dias a contar da

sua notificação.

-----Notifique-se o Requerente

-----Após o pagamento das taxas pelo requerente, determino que o processo seja remetido à

Câmara Municipal, com informação de que o requerente requereu, no prazo da audiência

prévia, a primeira prorrogação do prazo de licença de obras que, que conforme parecer

técnico datado de 3110112022, e tendo em conta os motivos invocados, a pretensão se

subsume ao estatuído nos no 5 do artigo 58'do Regime Jurídico dalJrbanização e Edificação,

e que foi deferida a prorro gação, para emissão de decisão final quanto à intenção de

declaração de caducidade."

-----Por informação datada de 25/0212022 da gestora administrativa do processo verifica-se

que o requerente veio proceder ao pagamento das respetivas taxas em 2410212022, e que

decorrente da prorrogação do prazo, a Licença de Obras está válida atê 1010812022.------------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, determinar a

extinção do processo por inutilidade superveniente da deliberação tomada na Reunião de

Câmara de 05ll/2022 de intenção de declarar a caducidade do licenciamento do processo da

operação urbanística, nos termos do número 1, do artigo 95'. do CPA, com subsequente

arquivamento do processo de caducidade.---------

10.4.-DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO DE OBRAS NO.

0l I 2020 I ll2, AMPLIAçAO DE MORADIA : -----
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo no. 0I/20201112 em nome de Paulo

Alexandre Veloso da Silva, referente à Ampliação de Moradia, sita de S. João , no.4,

Gândara, União de Freguesias Mortágua, Vale de Remígo, Cortegaça e Almaça, com vista à

declaração de caducidade do ato de licenciamento para arealizaçáo da operação urbanística.-

-----No seguimento da deliberação tomada na Reunião de Câmara de 0510I/2022, confonne o

disposto no artigo 71.o, n." 5 do Decreto-Lei n." 555199, de 16 de dezembro, na sua atual
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redação, que aprovou o Regime Jurídico dalJrbanização e Edificação, em conjugação com o

estatuído nos artigos 121o e I22" do Código de Procedimento Administrativo (CPA),

aprovado pelo Decreto-Lei nÎ 4/2015, de 7 de janeiro, foi notificada através do ofício

referência DAGF/AG - 103 de 1210112022, o requerente,para, querendo, se pronunciar, em

sede de audiência prévia, por escrito, no ptazo de dez (10) dias úteis a contar da sua

notificação, sobre a intenção de declarar a caducidade do ato que deferiu o licenciamento da

operação urbanística do processo n.'01/20201112, atendendo a que o requerente não requereu

a emissão do alvará rLo prazo de um ano e ou sua prorrogação

-----O Senhor Presidente emitiu o seguinte despacho em0710212022.--------

------"Tendo em consideração a informação dos serviços datada de 0210212022, de fls. 47, da

qual se extrai que decorreu o prazo de dez dias para o requerente se pronunciar no âmbito da

audiência prévia, sobre o projeto de decisão de intenção de declarar a caducidade do

licenciamento, aprovado em Reunião de Câmara de 0510112022 (f1s.45), sem que aquele tenha

tomado qualquer posição a respeito, determino que o processo seja remetido à Cãmara

Municipal com informação de que não foi exercido o direito de audiência prévia por parte do

interessado, para que, caso aquele órgão assim entenda, seja declarada a caducidade do

licenciamento, nos termos do disposto no art.o 71.", 5 do Regime Jurídico dalhbanização e

Edificação - RJUE."

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, nos termos do no.

2 do artigo 71." do Decreto-Lei n.'555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, que

aprovou o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - RJUE, declarar, a titulo de decisão

final, a caducidade do ato de licenciamento da operação urbanística referente ao processo no.

01120201112, atendendo a que o requerente não requereu a emissão do alvará îo prazo de um

ano e ou sua prorrogação, sendo dado conhecimento ao requerente e aos serviços de

fiscalização

10.5.-DECIARAçÃO DE CADUCIDADE Do pRocESSo DE OBRAS N'. 0U2021/7

AMPLIAçÃO Ur AIr{EXO:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo no. 0Il202Il7 em nome de Sarmento

Marques Gomes, referente à Ampliação de anexo, sita na Rua da Cascalheira, com vista à

declaração de caducidade do licenciamento para a realízação da operação urbanística,

analisado o processo verifica-se que:--------
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-----1.-O deferimento do licenciamento supra mencionado, foi efetuado em 281011202| tendo

sido comunicado tal facto ao requerente pelo oficio referência 407 DAGF/AG, em 02102/202I

e que o mesmo dispunha de I ano para requerer o respetivo alvará de construção, sob pena de

caducidade do mesmo.

-----2.- Como não foi entregue qualquer pedido para requerer a licença estando o prazo

ultrapassado, em 1710212022, foi emitido o seguinte Despacho pelo Senhor Presidente:------

-----"Tendo em conta a informação dos serviços, datada de 15102/2022 de fls. 20, encontra-se

ultrapassado o prazo de um ano para requerer a emissão de alvará.

-----Nos termos do disposto no art.o 'lLo, rr.o 2 do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação - RJUE, a licença caduca se no prazo de um ano a contar da notificação do ato de

licenciamento não for requerida a emissão do respetivo alvarâ.

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71.'do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado.-------

-----Assim, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal para deliberar sobre a

intenção de declaração de caducidade da licença e respetivos fundamentos e, caso seja

deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá ser o

requerente notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de 10 (dez) dias

uteis para o exercício da audiência prévia."-

-----A Cãmara deliberou, por unanimidade: ------

-----1.-Notificar o requerente que é intenção do Executivo ao abrigo do n".2 do artigo 71'. do

Decreto - Lei n".555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, declarar a caducidade do

ato que deferiu o licenciamento da operação urbanística, atendendo a que o requerente não

requereu a emissão do alvará de licenciamento no prazo de um (1) ano

-----2.-Conceder ao requerente o prazo de dez (10) dias úteis para dizer o que se the oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada decisão final confoÍne o no. 5 do artigo 71'. do diploma

legal atrás citado, conjugado com o Código do Procedimento Administrativo.---------

IO.6..PROCESSO NO. 16/199O11808103 EDIFÍCIO DO BNU INSPEÇÃO

PERIÓDICA DE ELEVADOR :....-...-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o requerimento no. 42/2017, processo no.

16120081L80835, referente à inspeção periódica de elevador Condomínio do Edificio do

B.N.U, Rua Dr.Jose Lopes de Oliveira, União de Freguesias de Mortágua, Vale de Remígio,
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Cortegaça e Almaça, verificando-se que:----

-----Sobre o assunto foi emitido em lll02/2022 o seguinte Parecer Técnico:---

-----"Na sequência do parecer técnico de 14-04-2021 (f1.10) e apesar do ascensor em causa se

encontrar imobilizado a pedido do proprietário (fl.14), é de todo pertinente que de tal se dê

conhecimento à entidade inspetora AIPEL, de acordo com o artigo I l' do DL no 320/2002

para que esta proceda à selagem definitiva do elevador E2.

-----Coloco o assunto à consideração superior."--------------

----O Senhor Presidente emitiu, en 17/0212022, o seguinte despacho

-----"Considerando o teor do Parecer Técnico datado de ll/0212022 (fls.14), em cumprimento

do disposto no n.o I do artigo 11.'do DL no. 32012002, de 28 de dezembÍo,"sempre que as

instalações não ofereçam qs condições de segurança necessárias, compete às câmaras

municipais proceder à respetiva selagem" e porque está em causa a segurança dos

utilizadores, determino que o processo seja remetido à Câmara Municipal para deliberação

referente à ordem de selagem do referido elevador (E2).

-----Caso a deliberação seja no sentido de proceder à selagem, deverá convocar-se a AIPEL

para a sua efetivação e dar-se conhecimento ao proprietrírio e à empresa de manutenção -
EMA."

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, proceder à

selagem, deverá convocar-se a AIPEL para a sua efetivação e dar-se conhecimento ao

proprietário e à empresa de manutenção - EMA.----

-----E, nada mais havendo a tratar, foi pelo Senhor Presidente declarada encerrada a reunião

pelas dezassete horas

-----Para constar e devidos efeitos se lawou a presente ata que vai ser assinada por mim
(?-c,ç^ \a-a¿-: o G¿SS-"-:,9*'- Pàtu-¿e Secretário do órgão e

pelo Senhor Presidente.-----------

x
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Parecer Jurídico

Assunto: Loteamento.

Processo: O2/L984/5O9

ParecerJurídico: Colocada à nossa aprec¡ação a situação materialex¡stente no loteamento urbano

n.e 30/84 denominado "Loteamento da Gandarada - Mortágua", tendo por objetivo enquadrar a

situação de uma parte do terreno incluído na operação de loteamento referenciado como "zona

verde - parque de estacionamento", propriedade do Municípío, cumpre informar nos termos que

infra se explanarão.

Preliminarmente cumpre enquadrar o seguinte (em função dos informoções que constam do

processo e dos informações que nos foram tansmitidas):

- O alvará de loteamento data do ano de 1984;

- A parcela de terreno do loteamento definido como "zona verde - parque de estacionamento"

tem uma área de cerca de 153,70 m2 e está inserida no domínio publico;

RcøÐ¿. ?f,ía¿a?aa. ø.' 12, 2.'Ðro. 3000-261 ea¿,¿ú,ø
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- A referida "zona verde-parque de estacionamento" nunca foi verdadeiramente intervencionada

no sentido da correspondente afetação da mesma ao uso previsto e a um uso coletivo, por parte

do Município;

- Desde a edifícação do equipamento municípal designado por "nínho de empresas" e a construção

de rotunda nas imediações do equipamento, bem como da reconfíguração da rede viária adjacente

ao mesmo, que se consolidou de forma permanente a referida zona do território, e não existe

intenção de afetação da referida "zona verde-parque de estac¡onamento" à finalidade prevista no

alvará de loteamento e à utílização públíca.

No sentido de perscrutar uma solução para a "zona verde-parque de estacionamento" do

lotea mento em questão, iremos acompanhar de perto o parecer juríd ico n.e DAJ 27 /L7 , emitido

pela Comissäo de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) datado de

6/02/2017, cuja cópía ficará a fazer parte integrante do nosso parecer, como Anexo 1.

Com efeito, pese embora o referido parecer jurídico verse a respeito de uma pretensão

inicialmente distinta da que nos ocupa - uma vez que, como decorre do parecer, o mesmo teve

subjacente uma intenção de um particular operar uma permuta com um Município - parece-nos

que a abordagem da solução técnico-jurídica plasmada no mesmo, se enquadra na problemática

submetida à nossa apreciação.

RøaDa. TltkaPa¿¿. ø.' 12. 2.'Dro. 3000-268 ea¿rórl'ta
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Assim

Pese embora a "zona verde-parque de estacionamento" do foteamento se enquadre no domínio

público municipal, teremos de começar por esclarecer que esta situação de dominialidade pública

não se confígura como uma dominialidade pública "origínal" ov "de taíZ" .

Com efeito, a qualificação como domínio publico da referida parcela está intrinsecamente

relacionada com a operação de loteamento, tratando-se de uma parcela de domínio publíco que

o é por força do regíme de cedências para o domínio público no âmbito de um processo

administrativo de loteamento.

Ou seja, antes de ser domínio publico a referida parcela de terreno era domín¡o privado, e apenas

assumiu a referida qualificação por decorrência do processo de loteamento.

Do exposto, decorre que a qualificação da referida parcela e as soluções passíveis de ser

implementadas para a mesma não deverão ser desagregadas do processo de loteamento.

Com efeito, e como decorre do parecer jurídico que serve de referencial ao presente parecer <nõo

se deve confundir o normol regime do domínio público, com as suos regras e procedimentos

próprios de afetoção e desafetação, com o das parcelos de terreno cedidas parq o domínio público

municipal, no âmbito da aprovação de operações de loteamento, nos termos do Regime Jurídico

do Urbonização e Edificação (NUE) (...)>.

R¿dDo. 7?ûkø?a¿¿. ø." 12, 2.'Dro. 3000-261 eab,¿ia

e -,aa¿L : tar?a¿zaførÁet¿ - 44ft 7a@adt. oa. 4

74elô'&' 23çlSS370 /a*: 23Ç1?93V



{tð
/anÐoø,* Ra^¿¿

/futor4¿d

c?44567c

Continuando a acompanhar o parecer da CCDRC, e porque é precisamente idêntica a s¡tuação nos

ocupa neste conspecto partícular <<estamos peronte uma parcela integrada no domínio público

municipal, por forço da aprovoção de uma operoção de loteomento, sabendo-se que compete à

Câmara Municipol, em cada pretensão que lhe é submetida, decidir da integração de parcelos da

úreo loteada, no seu domínio privado ou público, de ocordo com'os critérios estabelecidos nos

ãrtigos 43e ('Áreas para espaços verdes e de utilização coletiva, infraesÛuturas e equipamentos")

t 44e (Cedências").

Aqui chegados, parece-nos que estamos em condições de considerar que, tratando-se o "espaço

verde-parque de estacionamento" do loteamento que nos ocupa, de uma parcela que foi integrada

no domínio publico do Município por força da operação de loteamento, qualquer vicissitude

atinente a tal espaço terá de ser apreciada e tratada no contexto da operação de loteamento.

Assim, a alteração da configuração ou qualificação, como domínio publico ou privado, das áreas

de cedências, poderá (e deverá) ser concretizada através de <<um processo normøl de alterações ù

licença, a requerimento do interessado, nos termos do artigo 279 do mesmo regime.>>7.

lmporta a este passo chamar a atenção para o seguinte.

O art.s 43.s do RJUE, sob a epigrafe "Áreas para espaços verdes e de utilização coletiva,

infraestruturas e equipamentos", prescreve, no seu número 1, que <Os projetos de loteamento

1 Cf. Parecer Juridico da CCDRC n.e ùN 27/I7
RaaDz ?/(,í¿o?a¿¿. ø.' 12. 2.'Dø. 3000-261 ea.r"'/4a
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devem prever óreos destinadas ù implontação de espoços verdes e de utilização coletiva,

infraestruturas viórias e equipomentos.>, sendo que ((Os parâmetros para o dimensionamento das

óreas referidas no número anterior são os que estiverem definidos em pldno municipal ou

intermunicipal de ordenamento do terr¡tór¡o.n (cf. n.e 2 do art.e 43.s do RJUE).

Contudo o RJUE não impõe que as parcelas do loteamento a afetar aos espaços verdes e de

utilização coletiva, infraestruturas e equipamentos sejam necessariamente integradas no domínio

publico municipal, para efeitos dos parâmetros definidos nos instrumentos de gestão territoríal

aplicáveis, admítindo-se, outrossim, para o cumprimento de tais parâmetros também as áreas

cedidas para o domínio privativo da Câmara Municípal

Neste sentido veja-se o teor do n.e 3 do art.e do art.e 43.e do RJUE: <<para aferir se o projeto de

loteamento respeita os porâmetros o que alude o número anterior consideram-se quer as parcelas

de notureza privoda a afetor ùqueles fins quer os parcelos a ceder ù cômara municipøl nos termos

do ortigo seguinte.>t

O art.e 44.e do RJUE prescreve, precisamente, a respeito do regime das cedências. lmpõe-se por

isso quest¡onar, com absoluto interesse para a situação que nos ocupa, se é possível que uma

cedência efetuada para o domínio público municipal pode ser alterada e passar a integrar o

domínio privativo do Município.

Estamos em crer que sim, ancorados no Parecer Juridico da CCDRC que temos vindo a acompanhar

e que, nesta questão em concreto, se ancora na doutrina propugnada pelas insignes Autoras

Røa.Ðt 77î,kø?a¿a. ø.' 12. 2,'Ðø, 3000-268 eoù4tl'ta
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Fernanda Paula Oliveira, Maria José Castanheíra Neves e Dulce Lopes, permit¡ndo-nos transcrever

o seguinte excerto do citado parecer:

<Sobre esta motério, porque é esclorecedor das diferenças entre um e outro coso - ø normal

desafetoção do domínio público, por um lodo, e ø alteração da dominialidade de parcelas cedidas

ao município, no âmbito de operações de loteomento, por outro - julgamos útil tronscrever um

comentório ao artigo 27e do RJIJE das Autoras Fernanda Poula Oliveira, Møria José Castanheira

Neves e Dulce LopesT:

"8. Uma questão que tem sido jó discutido é a de saber se as parcelos cedidos para o domínio

ptiblíco munícipal. nos termos do artigo 44e, ne7, podem ser obieto de alteracão por iniciativa dø

câmarø. ainda que em coordenacão com um privado.

(...)

Troto-se, nestes casos, de parcelas que ficom sujeitas oo domínio público, nõo pela

indispensabilidade, insubstituibilidade ou primordial utilidade pública que em geral e de umø forma

permanente desempenham, mas pela sua indispensabilidade e primordial utilidade pública do

ponto de vista do arranjo urbanístico que resulta dø operação de loteomento aprovada. tsto

significa Tue, semþre que se altere o srronio urbønístico que resulta do licencíamento dø

oþerøcão de loteømento. pode deixar de se iustificør o reaime de protecão iurídica especial do

domínio público pard aquelas parcelas de terrenos.
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Não vemos. por ¡ssq qualquer impedímento aenérico para que umø alteracão ù lícenca de

Ioteømento possa bulir com a definícão das áreas cedidas ao domínio ptiblico desde que, aínda

assím. se qarantø o cumprîmento dos parâmetros que. nos termos do artíoo 43e. se oplicom aos

loteamentos. > (su blin hado nosso).

Vertendo do exposto para a situação concreta, parece-nos gue se encontra enquadrado o primeiro

passo para a resolução da questão, que passará por levar a cabo uma operação de alteração ao

loteamento, nos termos do disposto no art.e 27.e do RJUE, no sentido de que a parcela de terreno

em apreço, afeta a "espaços verdes" passe do domínio público para o domínio privado do

Município, dessa forma permanecendo cumpridos os parâmetros de dimensionamento

estabelecídos no art.e 43.e do RJUE.

Esta alteração é da competência da Câmara Municipal. Com efeito, e a par do que surge explicado

no Parecer Juridico da CCDRC já citado e que acompanhamos:

<Sobre as competências, dizem de seguida as Autoras que:

"Quonto à competêncio para a redefinicão døs cedências no âmbito das olteracöes ao

loteamento. somos de entendimento que a interuencão dø asse

umo vez que que não estamos no domínio de um procedímento especifrca¡nente direcionado para

a desafetacão ou afetacão de bens do domínio ptiblico municipøl - procedimento este de

iníciativa municipol e pdra o qual tem competência a ossembleia municipal -, mas de um
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procedímento. de iniciativa do interessado. de alterøcão ù lícença ínìcÍalmente emitida. e aue se

cifrø entre outros dødos normativos. nø reformulacão do mapa de cedências.

Esta asserção, ossente na d¡ferente configuração destes dois procedimentos, é confirmadø pelo

princípio do paralelismo de competências, iá oue se é da competêncio da câmarø muníciwl o

lîcenciømento de operacões urbønísticas (artiao 5e. neL. do RJIJH. do aual resulta a defînîcão de

cedêncios e a sua inteqracão no domínío municipal - que operø por efeîto do emissão do ølvørá

- também deverá ser da competência daquele óraão a redefínicão de cedências a efetuar no

âmbito de umø alteracão ao loteomento.

Concluem as Autoras dizendo que:

"Por último, quer-nos porecer que o RJIJE, desde a formulação introduzida pelo Lei ne 60/2007,

opontd inequivocamente neste sentido, iá que as cedências no âmbíto de operacões urbanísticas

passam a poder ser realízadas para o domínio privødo do munícípio. o aue demonstra o inerente

dístincão entre a tradicional afetacãoldesafetacão do domínio público municipal e a cedência

de áreos paro o município no âmbíto de operacões urbanísticas."(sublinhado nosso).

A partir daqui, e após a concretização jurídico-administrativa da alteração ao loteamento, subsiste

o enquadramento legal tendente a possibílítar a transmissão da parcela de terreno para a esfera

privada.
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Neste conspecto em apreço, o parecer jurídico DN 27/l7da CCDRC não nos perm¡te ancorar uma

solução, uma vez que é precísamente neste ponto que a questão prática/material sobre a qual o

parecer da CCDRC se debruçou se desv¡a da situação colocada à nossa apreciação.

Parece-nos, contudo, que existe respaldo legal para a s¡tuação que nos ocupa.

Senão vejamos.

Concretizada que esteja a situação da dominialidade da parcela que foi reservada a espaços

verdes, e sendo a mesma do domínio prívado do Município, deverá a Câmara Municipal, de forma

exaustivamente fundamentada, apreciar se mantém o interesse na afetação da mesma zona

verde-parque de estacionamento, ou se considera que, ante a situação atual e até mesmo ante os

antecedentes - de acordo com informação do processo e informação prestada nunca foi dado e

não está o ser dado uso previsto no olvará, ù referida parcela de terreno - tal parcela é dispensável

Caso a Câmara Municipal considere que não se justifica, atualmente, a existência de parcela

destinada a "espaços verdes", parece-nos que poderá aplicar-se, analogicamente e com as

necessárias adaptações, uma solução similar ao regime da compensação em espécie, estatuído no

número 4 do art.e 44.s no RJUE.

De acordo com o disposto no n.e 4 <Se o prédio a lotear já estiver servido pelas infraestruturas a

que se refere a olínea h) do ørtigo 2.e ou não se iustifícar a localízacão de qualquer equipømento

ou espoco verde públicos no referido prédío ou ainda nos cdsos referidos no n.e 4 do artigo
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anterior, não hó luaor a qualquer cedência pøra esses fins. ficando, no entonto, o proprietário

obriQado ao paqomento de umo comoensocão øo município, em numerárío ou em espécie. nos

termos defînidos em reaulamento municípø1.>. (sublinhado nosso).

No caso concreto, a sÍtuação de não se justificar a localização de qualquer espaço verde-parque

de estacionamento no prédio loteado verificou-se, não aquando a aprovação do loteamento, mas

após a aprovação, e foi materializada em mais de 35 anos em que o Município não deu à referida

parcela o destino previsto no alvará.

Diga-se até, à guisa de comparação, que a situação exposta poderia até enquadrar-se, no limite e

ante circunscritos pressupostos, numa situação de reversão, nos termos estabelecidos no art.s

45.e do RJUE, com a consequente reversão das parcelas para os proprietários.

Retomando à problemática, parece-nos que será de ponderar, neste ponto em concreto, uma

alteração ao loteamento, com a desafetação da referida parcela dos espaços verdes, criando-se

um novo lote, lote esse propriedade do Município (domínio privado) suscetível de ser alienado.

A partir de tal alteração, e por forma a salvaguardar integralmente o interesse publico e o princípio

da igualdade, tal lote seria objeto de uma avaliação de mercado (a realizar por peritos

credenciados pela CMVM) e objeto de alienação em hasta publica.

Parece-nos que dessa forma se entroncaria numa solução convergente com o regime das

compensações, ainda que operada à posteriori, sendo de evidenciar que da solução explanada
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resultaria cabalmente assegurado o interesse publico - pois o Município salvaguardaria a venda

do lote com absoluto respe¡to pelos valores de mercado (ante a avaliação por perito independente

e credenc¡ado pela CMVM), bem como o respe¡to pelos princípios da igualdade e da transparência,

uma vez que, não seguindo a via da negociação direta com um particular mas a vía da hasta publica,

seria acautelada a igualdade de acesso de qualquer ¡nteressado ao lote em questão.

Salvo melhor opínião é este o nosso parecer.

Anexo 1: parecer jurídico ¡.e DAJ 27/L7, emitido pela Comissão de Coordenação e

Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) datado de 6/O2/20L7,

Mortágua L5/O2/2O22

dún^ þL [U^^/ ,

Lara Duarte Ramos

(Consultora Jurídica)
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A Câmara Municipal de ..., em seu oficio ref no ..., solicita parecer que esclareça a

questão que se segue.

Um munícipe requereu a "desafetação" do domínio público de uma parcela cedida ao

município, no âmbito de uma operação de loteamento. por forma a permitir uma

posterior perrnrrta dessa parcela, já integrada no domínio privado do município, com

um outro terreno do interessado.

Pretende saber o município, em suma, se pode satisfazer esse pedido e qual o

proceclimento legalmsnls adequado para o efeito.

Sobre o assunto, começaremos por esclarecer que não se deve confrrndir o normal

regime do domínio público, com as suas regras e procedimentos próprios de afetação e

desafetação, com o das parcelas de terreno cedidas para o domínio público municipal,

no âmbito da aorQyacão de operacões de lotearnento, nos termos do Regime Jurídico

da Urbanizaçáo e Edificação (RJLIE) - aprovado pelo D.L. 555199, de 16112, na

redação atual, como é o caso relatado.

Na situação que nos é apresentada, com efeito, estamos perante uma parcela integrada

no domínio público municipal, por força da aprovação de uma operação de loteamento,

sabendo-se que compete à Câmara Municipal, em cada pretensão que lhe é submetida,

decidir da integração de parcelas da area loteada, no seu domínio privado ou público,

de acordo com os critérios estabelecidos nos artigos 43" ('Áreas para espaços verdes e

de utilização coletiva, infraestruturas e equipamentos") e 44" ("CedêncÌas").

Note-se ainda que esse elemento, o das parcelas cedidas ao domínio municipal, deverá

ser inscrito no respetivo alvarâ, por força do RJUE, no seu artigo 77", noI, que prevê a

obrigatória inscrição no titulo das "cedências obrigatórias, sua finalídade e

especificação das parcelas a integrør no domínio municipal" (al. Ð, consoante for

aplicável, de acordo com a forrnula da parte final do nol,

Parecer n.o DAJ 27|1V
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Ora, sendo assim, segue-se como consequência lógica que qualquer alteração das iáreas

de cedência no loteamento - à semelhança de qualquer outro elemento do alvará de

licença - será obrigatoriamente efetuada no âmbito de um processo normal de

alteracões à licenca, a requerimento do interessado, nos teÍnos do gflg!fl do

mesmo regime.

Sobre esta matéria, porque é esclarecedor das diferenças entre um e outro caso - a

normal desafetação do domínio público, por um lado, e a aIteruçáo da dominialidade de

parcelas cedidas ao município, no âmbito de operações de lotea¡nento, por outro -

julgamos útil transcrever um comentiírio ao artigo 27" do RJUE das Autoras Fernanda

Paula Oliveira, Maria José Castanheira Neves e Dulce Lopesl:

"8. Uma questão que tem sido jó discutida é a de saber se as parcelas cedidas para o
domínio público municipal, nos termos do artigo 44", noL, podem ser objeto de

alteração por iniciativa da câmara, ainda que em coordenação com um privado.
(..)

Trata-se, nestes casos, de parcelas que ficam sujeitas ao domínio público, não pela
indispensabilidade, insubstituibilidade ou primordial utilidade pública que em geral e

de uma þrma permanente desempenham, mas pela sua indisoensabilidade e
primordial utilidade oública do ponto de vista do urruqio urbanístico que resulta da
operação de loteamento aprovada. Isto significa que, sempre que se altere o awanjo
urbanístico que resulta do licenciamento da operação de loteamento, pode deixar de

se justificar o regime de proteção jurídica especial do domínio público para aquelas
parcelas de teruenos.

Não vemos, por isso, qualquer impedimento genérico para que uma alteração à
licença de loteamento possa bulir com a definição das áreas cedidas ao domínio
público desde que, ainda assim, se garanta o cumprimento dos parâmetros que, nos
termos do artigo 43o, se aplicam aos loteamentos.
(...)"

Sobre as competências, dizem de seguida as Autoras que

"Quanto à competência para a redefinição das cedências no âmbito das alterações ao
loteamento, somos de entendimento que a intervenÇão da municinal é

| "Regime Jurídico da Urbani:ação e Edificação", Comentado - 4" edição, Almedina, Coimbra, pp.352
e segs.

3Parecer n.o ÐAJ 27117
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desnecessária. umo vez que que não estamos no domínÌo de um procedimento
específicamente direcionado para a desafetação ou afetação de bens do domínio
público municipal - procedimento este de iniciativa municipal e para o qual tem
competência a assembleia municipal -, mas de um procedimento, de inicíativa do
interessado, de alteração à licença inicialmente emitida, e que se cifra, entre outros
dados normativos, na reþrmulação do mapa de cedências.

Esta asserção, dssente na diferente configuração destes dois procedimentos, é
confirmada pelo princípio do paralelismo de competências, jó que se ,é da competência
da câmara municipal o licenciamento de operações urbanísticas (artigo 5o, nol, do
RruE), do qual resulta a definição de cedências e d sua integração no domínio
municipal - que opera por efeito da emissão do alvará - também deverá ser da
competência daquele órgão a redefinição de cedências a efetuar no ômbito de uma
alteração ao loteamento.

Concluem as Autoras d2endo que

"Por último, quer-nos porecer que o RJUE, desde aformulação introduzida pela Lei
n" 60/2007, dponta inequivocantente neste sentido, já que as cedências no âmbito de
operações urbanísticas passam a poder ser realizadas para o domínio privado do
município, o que demonstra a inerente distinção entre a nadicional
afetação/desafetação do domínio público municipal e a cedência de óreas pard o
município no âmbito de operações urbanísticas."

(...)"

Ou seja, não se trata de uma desafetação do domínio público, assim tradicionalmente

entendida, mas sim de uma redefinicão das cedências, na fórmula utilizada pelas

autoras.

Dito isto, e como também se infere do trecho citado, essa redefinição das cedências, ou

seja, no caso que nos é apresentado, a passagem da parcela do domínio público para o

privado do município e, mais clo que isso, a redefinição do uso das parcelas em causa,

deveria ser devidamente fundamentada, em função da operação urbanística concreta,

ou seia do novo arranio urbanístico.

Inexistindo por parte da Câmara Municipal fundamento para alterar o loteamento no

concernente às cedências, pela inexistência de novas soluções urbanísticas que possam

4Farecer n." DAJ 27117
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fundamentar a sua eventual dispensabilidade, é essa a informação que deve ser

prestada para indeferir o pedido de permuta.

Face ao exposto, concluÍmos o seguinte:

1. A passagem do domínio público para o domínio privado do município de uma

parcela de terreno que lhe foi cedida no âmbito de uma operação de loteamento,

bem como a redefinição do uso das parcelas em causa, segue as regras próprias

da alteracão da licenca, a requerimento do interessado, reguladas no artrgo 27"

do RIIIE, e só poderá ser deferida de forma fundamentada, se existir nova

concreta configuração urbanística, que fundarnente a eventual dispensabilidade

das cedências prescritas no loteamento;

2. O óreão do município competente para decidir nesta matéria é a câmara

municipal. por ser este o órgáo a quem compete apreciar e aprovar a operação

de loteamento, nos termos do arligo 5o do RFUE, e não a assembleia municipal.

Parecer n.o DAJ 27117 5:


